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Merece atenção, como contribuição dada pela teoria Neopatrimonialista à Teoria do Lucro, a questão relativa á necessidade deste como fator natural na vida das empresas.

A necessidade, como sensação de falta, é o fator originário motor das transformações da riqueza e é ela a responsável pela quase totalidade dos fatos patrimoniais.
Fato patrimonial natural é aquele que se deriva da necessidade do empreendimento em sua existência e surge em decorrência das relações lógicas de sua constituição.
É natural, porque representa o comum, o ordinário na vida dos empreendimentos, o que se persegue como objetivo, ou seja, o que deflui da vida normal, regular, quer tendo como conseqüência ou efeito final o aumentar ou o reduzir o patrimônio.

A função patrimonial pode ter como conseqüência eficácia ou ineficácia, mas, será sempre natural quando decorrer de um movimento defluente de uma finalidade que se gerou da necessidade de empreender ou de permitir que se empreendesse algo.
Na empresa fato natural patrimonial é aquele que socorre a necessidade de acréscimo da riqueza, ou seja, da perseguição do lucro efetivo.

Contabilmente o estudo não se aprofunda nas razões íntimas de ordem mental, humana, psíquica etc. que geraram os fatos patrimoniais, mas, não pode desconhecer as causas efetivas das transformações imprimidas à riqueza, quer tenham essas sidas originadas do tangível quer do intangível.
Não é a causa externa que tangeu a riqueza, em si, que interessa aos nossos estudos, mas, o papel que aquela desempenha como fator agente na transformação da riqueza aziendal.
Seria extrapolar o objeto cientifico de a Contabilidade buscar conhecer que reflexos condicionados mentais levam alguém a promover uma determinada despesa, mas, não podemos desconhecer o que um gasto representa como causa modificadora da eficácia patrimonial da instituição ou empresa e nem o limite de ação entre o comportamento humano e aquele que é competente para modificar o estado da riqueza.
São inúmeros os fenômenos que se sucedem na vida regular de uma azienda, mas, não são os exclusivos.
O fortuito, o arriscado, a surpresa, não são excluíveis na dinâmica patrimonial e podem também suceder, sob determinadas circunstâncias não esperadas.

Fugindo, tal eventualidade ao normal, o natural, quer provocada por fatores externos, quer por internos, na célula social, os fatos passam a ser antinaturais e por decorrência também as relações de suas essências deixam de ser as lógicas naturais.

Por natureza originária, os fenômenos antinaturais não são perceptíveis por antecipação e seria inadmissível crer que surgissem de uma necessidade como sensação de falta.
A falta é uma sensação do conhecido, por índole, porque esse é defluência do natural do que é sentido ou percebido.

Seria absurdo admitir que podemos prever a partir de elementos que não conhecemos se previsão é decorrência de projeção do conhecido, ainda que imaginado.

Prever, em matéria aziendal, não é adivinhar.

Um acidente de um veículo, por exemplo, como decorrência de um desastre, é um ato involuntário, não se originando normalmente de uma necessidade, mas, tange o patrimônio e determina a existência de um fato patrimonial.
É exemplo, também, a doação de um imóvel que se recebe e que não se esperava e que não tendo sido objeto de uma vontade predeterminada, de uma necessidade percebida, ocorreu de forma espontânea por parte de alguém em caráter de surpresa.
No caso, ocorre uma transformação patrimonial aumentativa, sem a pré-existência desse propósito específico, e, logo, sem a formação do ato da necessidade e a da conseqüente finalidade.
Ou seja :
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O aumento do patrimônio (P) implicando em inexistência de necessidade (n-1), implica, logicamente, inexistência de finalidade (Fi-1) .

É óbvio que se a finalidade é decorrência da necessidade a inexistência desta implique logicamente na inexistência daquela.

No caso de um furto de mercadorias, por exemplo, ocorre, no ato, uma variação diminutiva do patrimônio e também no da inexistência da necessidade para gerar tal evento e que é antinatural.

Ou seja :
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A diminuição do patrimônio (P) implicando em inexistência de necessidade (n-1) implica, logicamente, em inexistência de finalidade (Fi-1) .

Não se trata de negação, mas, de inexistência da necessidade, portanto, em decorrência, não se pode falar de eficácia, porque não se pode admitir, logicamente, a anulação do que inexiste (e, nesse caso, é negação) .
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Eficácia (Ea) se e somente se a necessidade se anula, portanto, a inexistência de necessidade implica em não eficácia.

Os fatos antinaturais (FAn) implicam em inexistência de necessidade (n-1), sejam eles aumentativos ou diminutivos da massa patrimonial e por isto a respeito deles, em seu nascimento, não pode ser considerada a eficácia.
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Não é adequado falar-se de eficácia, em si, no fato de receber-se uma doação que tem proveniência em terceiros, sem que a necessidade dela tivesse inspirado a finalidade em obtê-la.

Tais fatos, todavia, são fortuitos e por isto antinaturais em relação à dinâmica patrimonial, razão pela qual, na lógica da formação dos fenômenos, não se considera sob a ótica do método das relações essenciais como foram descritas.

Tal ocorrência verifica-se em todas as ciências, ou seja, base de um conhecimento é o objeto natural, aquele que se considera como normal.

Não se pode estudar validamente biologia a partir de organismos insanos, mas, sim, de corpos em estado salutar.

A ciência pode dedicar-se a estudar os casos raros, como o faz a patologia, mas, com método próprio e sempre tomando por parâmetro o que é natural, normal (o próprio conceito de anormalidade depende daquele de normalidade).

